
www.netjen.com.br São Paulo, quinta-feira, 16 de março de 2023 3

Notas 31/12/2022 31/12/2021
Receita líquida 9 21.988 10.534
Custo com depreciação 5         (3.212)                  -
Lucro bruto 18.776 10.534
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas -         (1.451)           (235)
Lucro operacional antes
  do resultado financeiro 17.325 10.299
Resultado financeiro
Despesas financeiras 10 (21.123) (7.019)
Receitas financeiras -             460               48
Resultado antes das provisões tributárias (3.338) 3.328
Provisão para imposto de renda
  e contribuição social - corrente 11 (2.460) (977)
Provisão para imposto de renda
  e contribuição social - diferido 11           (218)                 -
(Prejuízo) / Lucro líquido do exercício (6.016) 2.351
Outros resultados abrangentes                 -                 -
Resultado abrangente (6.016) 2.351
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Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações Contábeis dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais - R$)

Ativo Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante          6.133          7.292
Caixa e equivalentes de caixa 3 4.129 5.481
Contas a receber 4 2.004 1.811
Não Circulante      157.397      160.609
Propriedade para investimento 5      157.397      160.609

Total do ativo 163.530 167.901

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante          9.598          8.951
Debêntures 6 8.025 7.739
Obrigações tributárias - 724 654
Tributos diferidos - 291 -
Dividendos a pagar - 558 558
Não Circulante      130.290      137.157
Debêntures 6 130.290 137.157
Patrimônio líquido 8        23.642        21.793
Capital Social - 30.000 20.000
Capital Social a Integralizar - (2.135) -
Reserva legal - 118 118
Reserva de lucros - - 1.675
Prejuízos acumulados -         (4.341)                 -
Total do passivo e patrimônio líquido 163.530 167.901

Demonstrações dos resultados e  demonstrações dos resultados
abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais - R$)
Capital Capital social Reserva Reserva Prejuízos Total do
  social  a integralizar       legal de lucros acumulados patrimônio líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2020 100 (25) - - - 75
Aumento de capital 19.900 - - - - 19.900
Integralização de capital - 25 - - - 25
Constituição da reserva legal - - 118 - (118) -
Dividendos mínimo obrigatório - - - - (558) (558)
Lucro líquido do exercício - - - - 2.351 2.351
Destinação para reserva de lucros            -                        -              -         1.675             (1.675)                                  -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 20.000 - 118 1.675 - 21.793
Aumento de capital 10.000 (2.135) - - - 7.865
Prejuízo líquido do exercício            -                        -              -                -             (6.016)                         (6.016)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 30.000 (2.135) 118 1.675 (6.016) 23.642

Das atividades operacionais Notas 31/12/2022 31/12/2021
Lucro antes do imposto de renda
  e contribuição social (3.338) 3.328
Ajustes que não representam
  entrada ou saída de caixa
Depreciação de propriedade para investimento 3.212 -
Encargos financeiros sobre debêntures 20.988 6.957
Tributos diferidos               73                  -

20.935 10.285
Diminuição / (aumento) nos ativos e
  passivos circulantes e não circulantes
Contas a receber (193) (1.811)
Adiantamento a fornecedores - 78
Obrigações tributárias (580) 62
Juros pagos sobre debêntures       (20.558)        (5.883)

(21.331) (7.554)
Imposto de renda e contribuição pagos         (1.810)           (390)
Caixa líquido gerado (aplicado)
  nas atividades operacionais (23.141) (7.944)
Das atividades de investimento
Propriedade para investimento                  -     (160.609)
Caixa aplicados nas atividades de investimento - (160.609)
Das atividades de financiamento
Integralização de capital - 25
Aumento de capital 7.865 19.900
Debêntures - 146.963
Amortização de debêntures         (7.011)        (3.141)
Caixa líquido provenientes
  das atividades de financiamento             854      163.747
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.352) 5.479
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3 5.481 2
No final do exercício 3          4.129          5.481
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (1.352) 5.479

Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercícios findos
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Valores expressos em milhares de Reais (R$) exceto quando mencionado o contrário)

1. Contexto operacional: A AK 24 - Empreendimentos e Participações S/A
(“Companhia”) foi constituída em 01 de dezembro de 2010 com a denominação
social de Kapital Asset Management Ltda. Em 20 de setembro de 2017 a Admi-
nistração da Companhia alterou a denominação social para AK 24 - Empreendi-
mentos e Participações Limitada. Em 07 de abril de 2021 as sócias deliberaram
por unanimidade a transformação da Companhia de Sociedade Limitada em uma
Sociedade por ações, mantendose o Patrimônio. Também ocorreu a alteração da
razão social da sociedade de AK 24 - Empreendimentos e Participações Limitada
para AK 24 - Empreendimentos e Participações S/A. A Companhia possui sede
em São Paulo e tem como objeto social a atividade de compra e venda de imó-
veis, locação, desmembramento ou loteamento de terrenos, incorporação imobi-
liária ou construção de imóveis destinados a venda. A Companhia também pode-
rá participar do capital de outras empresas como acionista ou sócia quotista.
Aprovação das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações
financeiras foi autorizada pela Administração em 17 de fevereiro de 2023. 1.1.
Continuidade operacional: As normas contábeis requerem que ao elaborar as
demonstrações financeiras a Administração deve fazer a avaliação da capacida-
de da entidade continuar em operação no futuro previsível. A Administração, con-
siderando o equilíbrio observado do seu capital circulante líquido, além da expec-
tativa de geração de caixa suficiente para liquidar os seus passivos para os pró-
ximos 12 meses concluiu que não há nenhuma incerteza material que possa ge-
rar dúvidas significativas sobre a sua capacidade de continuar operando e, por-
tanto, concluiu que é adequada a utilização do pressuposto de continuidade
operacional para a elaboração de suas demonstrações financeiras. Em 31 de de-
zembro de 2022 o capital circulante líquido da Companhia é negativo em R$
3.465, em decorrência do desequilíbrio inicial entre o contrato de locação e a
emissão das debêntures, a tendência é que ao longo do período o recebimento de
aluguel e a amortização das debêntures encontre o equilíbrio. A Companhia tem
recorrido a aportes de sócios para fazer frente ao fluxo de caixa negativo e pre-
tende continuar com essa estratégia até que o fluxo de caixa seja equacionado. 2.
Apresentação das demonstrações financeiras e principais práticas
contábeis adotadas: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações fi-
nanceiras foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil que compreendem os pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). A Administração declara que todas as informações relevantes
próprias das demonstrações financeiras e somente elas estão sendo evidencia-
das e que correspondem às utilizadas na gestão. 2.1.1. Moeda funcional e mo-
eda para apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real (R$) mes-
ma moeda da preparação das demonstrações financeiras que estão sendo apre-
sentadas em Reais (R$) exceto quando expressamente mencionado em contrá-
rio. Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas utili-
zando o custo histórico como base de valor exceto pela valorização de certos ati-
vos e passivos como instrumentos financeiros, os quais são mensurados pelo
valor justo. 2.2. Principais práticas contábeis: 2.2.1. Reconhecimento da re-
ceita líquida: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que be-
nefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor da
contraprestação recebida ou a receber excluindo descontos, abatimentos e im-
postos ou encargos sobre vendas. A Companhia avalia as transações de receita
de acordo com os critérios específicos a seguir para determinar se estão atuando
como agente ou principal e, ao final concluiu que está atuando como principal em
todos os seus contratos de receita. Os critérios específicos a seguir devem tam-
bém ser satisfatórios antes de haver reconhecimento de receita: Receita de alu-
guel: As receitas de aluguéis são resultantes dos arrendamentos mercantis ope-
racionais do imóvel comercial e são reconhecidos de forma linear ao longo do
prazo dos compromissos de arrendamento mercantil. 2.2.2. Caixa e equivalen-
tes de caixa: Caixa e equivalente de caixa incluem caixa, saldos positivos em
conta movimento, aplicações financeiras com liquidez imediata e com risco in-
significante de mudança de seu valor de mercado. As aplicações financeiras in-
cluídas nos equivalentes de caixa são classificadas na categoria: “avaliadas ao
Valor Justo por meio do Resultado (VJR)”. 2.2.3. Contas a receber: O grupo é
composto pelas contas de aluguéis a receber pelo regime de competência ambos
deduzidos em conta específica pelas Perdas Esperadas para Créditos de Liqui-
dação Duvidosa (PECLD). A PECLD existe para reconhecer o montante que a
Companhia poderá não receber ou receber em parte e representar uma possível
perda de valor nos seus títulos a receber em decorrência de inadimplência. É
constituída com base em análise de risco de inadimplência de cada conta a rece-
ber por cliente, situação financeira comprometida no mercado, histórico de nego-
ciações realizadas, acordos firmados não se cumprirem principalmente sobre os
créditos vencidos de longa data e em montante considerado suficiente pela Admi-
nistração para fazer face às prováveis perdas na realização dos créditos. 2.2.4.
Propriedade para investimento: A propriedade para investimento é registrada
pelo custo de aquisição, formação ou construção, deduzido das respectivas de-
preciações acumuladas calculada pelo método linear, a taxa de que leva em con-
sideração o tempo de vida útil estimado do bem. A recuperação da propriedade
para investimento por meio das operações futuras, a vida útil e o valor residual
destes são acompanhados periodicamente e ajustados de forma prospectiva, se
necessário. O valor justo é determinado anualmente, somente para fins de divul-
gação. Propriedade para investimento é a propriedade mantida para auferir recei-
ta de aluguel para valorização de capital ou para ambos. A propriedade para in-
vestimento é mensurada pelo custo no reconhecimento inicial e depreciada pelo
prazo de vida útil de 50 anos, que é revisada anualmente. 2.2.5. Redução ao va-
lor recuperável (impairment) de ativos não financeiros: Os ativos que estão
sujeitos à depreciação ou amortização são revisados para a verificação de
impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhe-
cida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável.
Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos
de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação do impairment os ativos
são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa
identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC). Os ativos
não financeiros que tenham sofrido impairment são revisados subsequentemente
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação
do relatório. 2.2.6. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de ren-
da e a contribuição social do exercício corrente são calculados com base no lu-
cro presumido. As alíquotas aplicadas sobre a base de cálculo tributável são de
15% acrescida do adicional de 10% aplicadas sobre o excedente de R$ 60.000 no
trimestre para imposto de renda quando aplicável e 9% sobre a base de cálculo
para contribuição social. A alíquota de presunção das receitas operacionais é de
32%. 2.2.7. Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamen-
tos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, líquido dos custos incorridos
na transação e são subsequentemente demonstrados pelo Custo Amortizado
(CA). Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da tran-
sação) e o valor de liquidação é reconhecida durante o período em que os em-
préstimos estejam em aberto utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante a me-
nos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do
passivo por pelo menos 12 meses após a data do balanço. 2.2.8. Demais ativos
e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço
patrimonial quando for provável que seus benefícios econômicos-futuros serão
gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com
segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Compa-
nhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-
lo. São acrescidos quando aplicável dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias ou cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são
classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável
que ocorra nos próximos 12 meses caso contrário são demonstrados como não
circulantes. 2.2.9. Ajuste a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: Os ati-
vos e passivos monetários são Ajustados pelo seu Valor Presente (AVP) no re-
gistro inicial da transação levando em consideração os fluxos de caixa contratu-
ais, a taxa de juros explícita e em certos casos implícita dos respectivos ativos e
passivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Sub-
sequentemente, estes efeitos são realocados nas linhas de receita com venda de
imóveis, despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do
método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais.
2.2.10. Ativos e passivos contingentes: As práticas contábeis para registro e
divulgação de ativos e passivos contingentes são as seguintes: • Ativos contin-
gentes: são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judici-
ais favoráveis transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prová-
veis são apenas divulgados em nota explicativa; • Passivos contingentes: são
provisionados quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Quando as perdas fo-
rem avaliadas como possíveis os montantes envolvidos são divulgados nas no-
tas explicativas. 2.2.11. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis sig-
nificativas: Julgamentos: A elaboração das demonstrações financeiras requer
a adoção por parte da Administração de estimativas e julgamentos que afetam os

valores reportados de ativos e passivos, a divulgação dos ativos e passivos con-
tingentes na data das demonstrações financeiras e receitas e despesas nos exer-
cícios demonstrados. Estimativas e premissas: As principais premissas relati-
vas as fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de
incerteza em estimativas na data do balanço envolvendo risco importante de cau-
sar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo
exercício financeiro são discutidas a seguir: Demandas judiciais e riscos tribu-
tários, cíveis e trabalhistas: A Companhia está sujeita no curso normal dos
nossos negócios a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimen-
tos administrativos em matérias cível, tributária, trabalhista, ambiental,
societária e direito do consumidor, entre outras. Dependendo do objeto das inves-
tigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido
contra a Companhia poderemos ser adversamente afetados independentemente
do respectivo resultado. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação
das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis,
as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídi-
co, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias tais como: prazo
de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicio-
nais identificadas com base em novos assuntos. Valor justo de instrumentos
financeiros: Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados
no balanço patrimonial não puder ser obtido de mercados ativos é determinado
utilizando técnicas de avaliação incluindo o método de fluxo de caixa descontado.
Os dados para estes métodos se baseiam naqueles praticados no mercado quan-
do possível, contudo, quando isso não for viável um determinado nível de julga-
mento é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considera-
ções sobre os dados utilizados como por exemplo: risco de liquidez, risco de
crédito e volatilidade. Mudanças nas premissas sobre estes fatores poderiam
afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros. 2.2.12. Instrumen-
tos financeiros: Os instrumentos financeiros somente são reconhecidos a partir
da data em que a Companhia se torna parte das disposições contratuais dos ins-
trumentos financeiros. Quando reconhecidos são inicialmente registrados ao seu
valor justo acrescido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis
à sua aquisição ou emissão (quando aplicável). Sua mensuração subsequente
ocorre a cada data de balanço de acordo com as regras estabelecidas para cada
tipo de classificação de ativos e passivos financeiros. 2.2.13. Novos pronuncia-
mentos técnicos, revisões e interpretações: Durante o exercício de 2022 foi
emitida pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) a revisão das referi-
das normas abaixo, já vigentes no exercício de 2022: Alteração ao IAS 16/CPC
27 Ativo Imobilizado: A alteração proíbe uma entidade de deduzir do custo do
imobilizado os valores recebidos da venda de itens produzidos enquanto o ativo
estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e custos relacio-
nados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. Alteração ao IAS 37/
CPC25 Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes: Esclarece
que, para fins de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do
contrato inclui os custos incrementais de cumprimento desse contrato e uma
alocação de outros custos que se relacionam diretamente ao cumprimento dele.
Alteração ao IFRS 3/CPC 15 Combinação de Negócios: Substitui as referên-
cias da versão antiga da estrutura conceitual pela mais recente emitida em 2018.
IFRS 9/CPC 48 - Instrumentos Financeiros: Alteração do exemplo 13 a fim de
excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a melhorias no
imóvel arrendado. IFRS 1/CPC 37 Adoção Inicial das Normas Internacionais
de Relatórios Financeiros: Simplifica a aplicação da referida norma por uma
subsidiária que adote o IFRS pela primeira vez após a sua controladora, em rela-
ção à mensuração do montante acumulado de variações cambiais. IAS 41/CP 29

- Ativos Biológicos: Remoção da exigência de excluir das estimativas de flu-
xos de caixa os tributos (IR/CS) ao mensurar o valor justo dos ativos biológicos
e produtos agrícolas, alinhando assim as exigências de mensuração do valor jus-
to no IAS 41 com as de outras normas IFRS.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e equivalentes de caixa
estão assim representados: 31/12/2022 31/12/2021
Banco conta movimento 12 169
Aplicação financeira 4.117 5.312

4.129 5.481
As aplicações financeiras de renda fixa são compostas por Certificados de Depó-
sitos Bancários (CDB), remuneradas com base na variação da taxa do CDI e
resgatáveis a qualquer tempo.
4. Contas a receber 31/12/2022 31/12/2021
Aluguel a receber 2.004 1.811
O saldo em aberto refere-se ao mês competência de dezembro de 2022 com
vencimento no mês subsequente. O contrato vigente é atualizado pelo IGP-M de
acordo com a vigência do mesmo. 5. Propriedade para investimento: 5.1.
Aquisição de imóvel: A Companhia por meio de Escritura Pública de Compro-
misso de Venda e Compra e Outras Avenças adquiriu pelo montante de R$
150.000.000 o imóvel (Edifício Pasteur) objeto da matrícula nº 19.259 do 3º Ofício
de Registro de Imóveis do Rio de Janeiro situado no município e comarca do Rio
de Janeiro, na Avenida Pasteur, 138/146. O imóvel é objeto de locação para a En-
tidade Prevent Senior Private Operadora de Saúde Ltda. por meio de Contrato de
Locação com vigência de 20 anos contados da data de início locação (emissão na
posse do imóvel / julho-2021).

31/12/2022 31/12/2021
Imóvel - concluído 150.000 150.000
Custos de aquisição do imóvel 10.609 10.609
Depreciação acumulada (3.212) -

157.397 160.609
5.2. Movimentação de propriedade para investimento 31/12/2022
Saldo inicial em 1º janeiro 160.609
Depreciação do exercício (3.212)
Saldo final em 31 de dezembro 157.397
5.3. Divulgação do Valor Justo: Informações do imóvel: Endereço: Avenida
Pasteur, 138/146, Cidade: Rio de Janeiro/RJ, Metragem: Área total locável de
16.460,00 m² Características: Subsolo/ Térreo + 10 Pavimentos, Valor de mer-
cado: R$ 167.175. Método de determinação do valor justo: A Cushman &
Wakefield Negócios Imobiliários Ltda., empresa de avaliação, externa e indepen-
dente tendo apropriada qualificação profissional e experiência na região e tipo de
propriedade que está sendo avaliada, avaliou para marcação a valor de mercado
os imóveis de propriedade da Companhia na data-base dezembro de 2022. Os
valores justos são baseados em valores de mercado e refletem o valor estimado
pelo qual uma propriedade poderia ser negociada na data de avaliação entre par-
tes conhecedoras e interessadas em uma transação sob condições normais de
mercado. Na ausência de preços correntes no mercado ativo as avaliações são
preparadas através da consideração do valor dos fluxos de caixa agregados esti-
mados dos aluguéis das propriedades para investimento. A taxa de desconto que
reflita determinados riscos inerentes é então aplicada nos fluxos de caixa anuais
líquidos para chegar à avaliação da propriedade. Para a avaliação do empreendi-
mento foi utilizado o Método de Capitalização da Renda através do Fluxo de Cai-
xa Descontado (FCD). A taxa de desconto real aplicada foi de 9,50%, o qual ba-
seado nas análises efetuadas é uma taxa pela qual investidores poderiam se inte-
ressar, ao adquirir o imóvel para renda. A metodologia adotada nos laudos con-
siste na análise das características físicas das propriedades e das diversas infor-
mações levantadas no mercado que são devidamente tratadas, a fim de determi-
nar o valor dos respectivos imóveis. Para a consecução do objetivo solicitado ob-
servar-se-á o que preceitua a NBR nº 14.653-1/2001 e NBR 14.653-2/2011 da
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 6. Debêntures: Em 16 de
junho de 2021 a Companhia realizou a 1ª emissão de debêntures simples, não
conversíveis em ações, da espécie com garantia real de Alienação Fiduciária de
Imóvel e Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, em série única, todas nomi-
nativas e escriturais, perfazendo o montante total de MR$ 150.000, com remune-
ração correspondente à variação acumulada de 100% das taxas médias diárias
do DI - Depósito Interfinanceiro de 1 (um) dia, acrescida de spread (sobretaxa)
de 2,80% ao ano com vencimento de junho de 2033.

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos acionistas da AK 24 - Empreendimentos e Participações S/A. São Paulo -
SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da AK 24 - Empreen-
dimentos e Participações S/A (“Companhia”) que compreendem o balanço
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do re-
sultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente
em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira da AK 24 -
Empreendimentos e Participações S/A em 31 de dezembro de 2022 o desempe-
nho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasilei-
ras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades em conformidade
com tais normas estão descritas na seção a seguir intitulada: “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos indepen-
dentes em relação à Companhia de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e cumprimos com
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião. Outros assuntos - valores correspondentes ao exercício an-

terior: As demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2021 utilizadas para
fins de comparação foram examinadas por outros auditores independentes cujo
relatório foi emitido em 25 de fevereiro de 2022, sem modificação. Responsabi-
lidades da Administração e da governança pelas demonstrações financei-
ras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante in-
dependentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de
a Companhia continuar operando, divulgando quando aplicável os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda
liquidar a Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela go-
vernança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras tomadas em con-
junto estão livres de distorção relevante independentemente se causada por frau-
de ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-

zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto possam influenciar dentro de uma perspectiva ra-
zoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria exercemos julgamento
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante re-
sultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão
ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos contro-
les internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avali-
amos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso pela Administração da base contábil

de continuidade operacional e com base nas evidências de auditoria obtidas se
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa
opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório,
todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito entre outros aspectos do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria inclusive as eventuais deficiências im-
portantes nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 17 de fevereiro de 2023.
RSM Brasil Auditores Independentes - Sociedade Simples

CRC 2SP-030.002/O-7
Emerson Fabri - Contador CRC 1SP-236656/O-6

Rafael de Almeida Silva - Contador CRC 1SP-306022/O-7

9. Receita líquida 31/12/2022 31/12/2021
Receita de aluguel 22.889 10.865
Tributos incidentes (828) (331)
Tributos diferidos (313) -

21.748 10.534
10. Despesas financeiras 31/12/2022 31/12/2021
Encargos financeiros sobre debêntures (20.988) (6.957)
Despesas bancárias (135) (62)

(21.123) (7.019)
11. Imposto de renda e contribuição social
11.1. Correntes 31/12/2022 31/12/2021
Recebimentos de aluguel (presunção de 32%) 7.263 2.897
Receitas de aplicações financeiras 24 14
Resultado tributável 7.287 2.911
Imposto de renda sobre o resultado tributável (15%
  + 10% adicional sobre excedente R$ 20 ao mês) (1.802) (7.159)
Contribuição social sobre o resultado tributável (9%) (658) (262)
Total IRPJ e CSLL (2.460) (977)
11.2. Diferidos 31/12/2022 31/12/2021
Contas a receber de aluguel (presunção de 32%) 641 -
Resultado tributável 641 -
Imposto de renda e Contribuição Social (34%) (218) -
Total IRPJ e CSLL (218) -
12. Outros serviços prestados pelo auditor independente: A Administração
da Companhia não contratou outros serviços que envolvam atividades de gestão
de recursos de terceiros junto ao auditor independente responsável pelo exame
das demonstrações financeiras da Companhia que não seja o de auditoria exter-
na. 13. Instrumentos financeiros: As atividades da Companhia a expõem a di-
versos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo taxa de juros dos financia-
mentos, risco de taxa de juros de fluxo de caixa e risco de preço de determinados
ativos avaliados ao valor justo), risco de crédito e risco de liquidez. O programa
de gestão de risco se concentra na imprevisibilidade dos mercados financeiros e
busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho financeiro da Com-
panhia. A Companhia não realiza operações envolvendo instrumentos financeiros
derivativos. Os riscos são administrados por meio de políticas de controle, estra-
tégias específicas e determinação de limites. Segue quadro com a categoria dos
instrumentos financeiros referente à Companhia em 31 de dezembro de 2022:

Custo Custo
Amortizado (CA) Amortizado (CA)

Ativos               31/12/2022               31/12/2021
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 4.129 5.481
Contas a receber (nota 4) 2.004 1.811

6.133 7.292
Custo Custo

Amortizado (CA) Amortizado (CA)
Passivos               31/12/2022               31/12/2021
Debêntures (nota 6) (138.315) (144.896)

(138.315) (144.896)
Definição do valor justo é a quantia pela qual um ativo poderia ser trocado ou um
passivo liquidado entre partes conhecedoras e dispostas a isso em transação
sem favorecimento. O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no
valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente en-
tre partes dispostas a negociar e não em uma venda ou liquidação forçada.
Hierarquização em 3 níveis para a mensuração do valor justo, sendo que a
mensuração do valor justo é baseada nos inputs observáveis e não observáveis.
Inputs observáveis refletem dados de mercado obtidos de fontes independentes
enquanto inputs não observáveis refletem as premissas de mercado da Compa-
nhia. Esses dois tipos de inputs criam a hierarquia de valor justo apresentada a
seguir: Nível 1: preços cotados para instrumentos idênticos em mercados ativos;
Nível 2: preços cotados em mercados ativos para instrumentos similares, pre-
ços cotados para instrumentos idênticos ou similares em mercados não ativos e
modelos de avaliação para os quais inputs são observáveis; Nível 3: instrumen-
tos cujos inputs significantes não são observáveis. Os valores dos principais ati-
vos e passivos financeiros consolidados ao valor justo aproximam-se ao valor
contábil conforme demonstrado a seguir em 31 de dezembro de 2022:

Nível hierárquico Valor
Ativos       do valor justo contábil
Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) 2 4.129
Contas a receber (nota 4) 2 2.004

6.133
Nível hierárquico Valor

Passivos       do valor justo contábil
Debêntures (nota 6) (a)  2 138.315
(a) Mensurado pelo Custo Amortizado (CA): A gestão de risco é realizada
pela tesouraria central da Companhia, a qual identifica, avalia e protege a Com-
panhia contra eventuais riscos financeiros. (b) Risco de mercado: (i) Ris-
co cambial: Considerado praticamente nulo em virtude de a Companhia não
possuir ativos ou passivos denominados em moeda estrangeira, bem como não
possuir dependência significativa de materiais importados em sua cadeia produ-
tiva. Adicionalmente, a Companhia não efetua vendas indexadas em moeda es-
trangeira. (ii) Risco do fluxo de caixa: O saldo de contas a receber de aluguéis
é atualizado anualmente pelo IGP-M. As taxas de juros contratadas sobre aplica-
ções financeiras estão mencionadas na Nota Explicativa n° 4. As taxas de juros
das debêntures estão mencionadas na Nota Explicativa nº 6. A Companhia anali-
sa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos ce-
nários levando em consideração refinanciamento, renovação de posições exis-
tentes e financiamento. Com base nesses cenários a Companhia define uma mu-
dança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Os passi-
vos sujeitos a taxas variáveis de juros são: (ii) debêntures, as quais estão sujei-
tas a variação das taxas para Certificados de Depósito Interbancário (CDI) e
para as quais existe um hedge natural nas aplicações financeiras minimizando
impactos relacionados com os riscos de volatilidade. (c) Risco de crédito: O
risco de crédito é administrado corporativamente. O risco de crédito decorre de
contas a receber de clientes, depósitos em bancos e ativos financeiros ao Valor
Justo por meio do Resultado (VJR). Com relação ao risco de crédito do contas a
receber de clientes, esses riscos são administrados por normas específicas de
análise de crédito por ocasião de cada contrato com clientes. Os riscos de crédi-
to são minimizados, pois não há concentração de clientes. A Companhia constitui
provisão para perda esperada de crédito. A Companhia mantém parcela substan-
cial dos recursos disponíveis de caixa e equivalentes de caixa e títulos e valores
mobiliários em Certificados de Depósito Bancário (CDBs) em papéis de conglo-
merado financeiro avaliado como de primeira linha. (d) Risco de liquidez: A
previsão de fluxo de caixa é realizada por empreendimento e agregada pelo de-
partamento financeiro. Este departamento monitora as previsões contínuas das
exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ela tenha caixa sufici-
ente para atender às necessidades operacionais. Também mantém espaço livre
suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis a qualquer
momento, a fim de que a Companhia não quebre os limites ou cláusulas do em-
préstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas linhas de crédito. Essa
previsão leva em consideração os planos de financiamento da dívida da Compa-
nhia e cumprimento de cláusulas contratuais. (e) Análise de sensibilidade: A
seguir a Companhia apresenta os impactos que seriam gerados por mudanças
nas variáveis de riscos pertinentes às quais a Companhia está exposta ao final
do exercício. As variáveis de riscos relevantes para a Companhia no exercício
levando em consideração o período projetado de três meses para essa avaliação
são sua exposição às variações dos índices do mercado. Os demais fatores de
riscos foram considerados irrelevantes para o resultado de instrumentos finan-
ceiros. Essas variações estão apresentadas na tabela a seguir:

Tipo          . Emissão   Série          Data                 Espécie      Qtde       MR$ Taxa Contratual Vencimento Pagamento encargo
Debêntures 1ª Única 16/06/2021 Com garantia real 150.000 150.000 DI + 2,80% a.a. 10/06/2033 Mensal

6.1. Composição de saldos 31/12/2022 31/12/2021
Debêntures 141.149 147.869
( - ) Custos a amortizar (a) (2.834) (2.973)

138.315 144.896
Circulante 8.025 7.739
Não circulante 130.290 137.157
(a) Custos antecipados com a emissão de debêntures tais como: despesas ope-
racionais, agenciamento, corretagem, cartorárias.
6.2. Movimentação 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial  144.896 -
Captação - 150.000
Custo de transação - (3.037)
Pagamento do principal (amortização) (7.011) (3.141)
Pagamento de juros (20.558) (5.883)
Encargos sobre financiamentos 20.988 6.957

138.315 144.896
6.3. Vencimentos 31/12/2022 31/12/2021
2022 - 8.009
2023 8.192 8.192
2024 8.392 8.392
2025 10.390 10.390
2026 em diante 114.175 112.886

141.149 147.869
6.4. Garantias: 6.4.1. Alienação fiduciária de imóvel: A propriedade para in-
vestimento foi alienada fiduciariamente como garantia principal do financiamento.
6.4.2. Cessão fiduciária de direitos creditórios: Garantia fiduciária de direitos
creditórios decorrentes de contrato de locação comercial do imóvel. 6.5. Cláusu-
las restritivas: A captação de recursos com a Emissão das Debêntures possui
cláusulas restritivas que exigem a liquidação antecipada “Covenants” por condi-
ções estipuladas, as quais vem sendo cumpridas. Para o pagamento das emis-
sões, o agente fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas as obriga-
ções decorrentes das debêntures e exigir o imediato pagamento quando na ocor-
rência de qualquer dos eventos previstos em lei e/ou certos eventos previstos
contratualmente, sendo os mais relevantes os seguintes: • Ocorrência de: (a) li-
quidação, dissolução, extinção ou decretação de falência, abertura de qualquer
outra espécie de concurso de credores ou qualquer evento análogo em qualquer
jurisdição que caracterize estado de insolvência da Emissora, de qualquer das
Fiadoras e/ou de quaisquer de suas subsidiárias integrais; (b) pedido de
autofalência (ou qualquer outro procedimento similar em qualquer jurisdição) for-
mulado pela Emissora, por qualquer das Fiadoras e/ou por quaisquer de suas
subsidiárias integrais; (c) pedido de falência (ou qualquer outro procedimento si-
milar em qualquer jurisdição) formulado por terceiros em face da Emissora, de
qualquer das Fiadoras e/ou de quaisquer de suas subsidiárias integrais, não
elidido no prazo legal por meio de depósito judicial; (d) propositura pela Emisso-
ra por qualquer das Fiadoras e/ou por quaisquer de suas subsidiárias integrais de
plano de recuperação extrajudicial (ou qualquer outro procedimento similar em
qualquer jurisdição) a qualquer credor ou classe de credores independentemente
de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano ou (e) in-
gresso pela Emissora por qualquer das Fiadoras e/ou por quaisquer de suas sub-
sidiárias integrais, em juízo com requerimento de recuperação judicial (ou qual-
quer outro procedimento similar em qualquer jurisdição) independentemente
de deferimento do processamento de recuperação ou de sua concessão
pelo juízo competente; • Inadimplemento pela Emissora e/ou por qualquer das
Fiadoras de qualquer obrigação pecuniária relativa às debêntures, a esta Escritu-
ra de Emissão e/ou a qualquer dos demais Documentos das Obrigações Garanti-
das não sanado no prazo de 2 (dois) dias úteis contado da respectiva data de pa-
gamento prevista nesta Escritura de Emissão e/ou nos Demais Documentos das
Obrigações Garantidas; • Transformação do tipo societário da Emissora de modo
que ela deixe de ser uma sociedade por ações nos termos dos artigos 220 a 222
da Lei das Sociedades por Ações; • Invalidade, nulidade ou inexequibilidade das
debêntures das Garantias desta Escritura de Emissão dos demais Documentos
das Obrigações Garantidas, do Contrato de Locação e/ou de qualquer das dispo-
sições desta Escritura de Emissão, dos demais Documentos das Obrigações
Garantidas e/ou do Contrato de Locação; • Alienação, venda, cessão, transferên-
cia, permuta, conferência ao capital, comodato (ressalvado o comodato no âmbi-
to do Contrato de Locação), empréstimo, locação, arrendamento, dação em pa-
gamento, endosso, desconto ou qualquer outra forma de transferência ou disposi-
ção inclusive por meio de redução de capital ou permissão que qualquer dos atos
acima seja realizado, de ativo(s) (a) da Emissora, incluindo, mas sem se limitar
o Imóvel e/ou (b) de qualquer das Fiadoras exceto se tal transferência ou disposi-
ção do(s) ativo(s) de qualquer das Fiadoras (1) ocorrer dentro do curso normal
dos seus respectivos negócios (incluindo a venda ou locação de imóveis de
titularidade das Fiadoras) ou (2) não for relevante para sua respectiva condição
financeira; • Ocorrência de cisão, fusão, incorporação (inclusive incorporação de
ações) e/ou qualquer tipo de reorganização ou reestruturação societária envol-
vendo a Emissora e/ou de qualquer das Fiadoras; • Celebração de contratos de
mútuo pela Emissora na qualidade de mutuante com seus respectivos acionistas,
diretos ou indiretos e/ou com pessoas físicas ou jurídicas integrantes do grupo
econômico a que pertença a Emissora incluindo administradores ressalvados os
mútuos que sejam subordinados à integral quitação das Obrigações Garantidas;
• Existência contra a Emissora e/ou qualquer das Fiadoras de decisão judicial ou
decisão administrativa ou arbitral em processos judiciais, administrativos e/ou

arbitrais conforme aplicável relacionados (a) às leis, regulamentos e demais
normas ambientais (incluindo, mas não se limitando à legislação em vigor perti-
nente à Política Nacional do Meio Ambiente, às Resoluções do Conselho Nacio-
nal do Meio Ambiente - CONAMA), trabalhistas em vigor relativas à saúde e se-
gurança ocupacional e/ou (b) à legislação e regulamentação em vigor relativas à
inexistência de trabalho infantil e análogo a de escravo ou que incentivem a pros-
tituição em especial com relação aos seus projetos e atividades de qualquer for-
ma beneficiados pela Emissão (“Legislação Socioambiental). Para o exercício
findo em 31 de dezembro de 2022 não foram observadas evidências de
descumprimentos das cláusulas contratuais. 7. Demandas judiciais: O Compa-
nhia no curso normal de suas atividades está sujeito a processos de natureza tri-
butária, trabalhista e cível. A Administração apoiada na opinião de seus assesso-
res legais e quando aplicável fundamentada em pareceres específicos emitidos
por especialistas avalia a expectativa do desfecho dos processos em andamento
e determina a necessidade ou não de constituição de provisão para contingênci-
as. Em 31 de dezembro de 2022 a Companhia não possuía processos judiciais
em curso. No dia 08 de fevereiro de 2023 o Plenário do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) decidiu, por unanimidade, nos Recursos Extraordinários 955.227
(Tema 885) e 949.297 (Tema 881) sobre a possibilidade de se desconstituir a
coisa julgada em relações jurídicas de trato sucessivo em matéria tributária.
Após a análise pelos respectivos Escritórios Jurídicos dos processos tributári-
os em que a Companhia é ou foi parte, tanto no polo ativo quanto passivo, não
foi identificada qualquer situação que possa ser afetada pela referida decisão.”
8. Patrimônio líquido: 8.1. Capital social: O capital social da companhia é
de R$ 30.000 em 31 de dezembro de 2022 (R$ 20.000 em 31 de dezembro de
2021) representado por 30.000.000 (trinta milhões) quotas no valor nominal de
R$ 1 (um real) cada uma. Em 10 de junho de 2021 foi deliberado aumento de
capital com emissão de 14.900.000 (quatorze milhões e novecentos) novas
ações ordinárias, nominativas no valor de R$ 1 (um real) cada uma. Em 05 de
outubro de 2021 foi deliberado aumento de capital com emissão de 5.000.000
(cinco milhões) novas ações ordinárias, nominativas no valor de R$ 1 (um
real) cada uma. Em 01 de abril de 2022 foi deliberado aumento de capital com
emissão de 10.000.000 (dez milhões) novas ações ordinárias, nominativas no
valor de R$ 1 (um real) cada uma. Em 31 de dezembro de 2022 a estrutura
societária da Companhia é assim representada:        %        R$
Comercial e Empreendimentos Brasil S/A 65% 19.500
AK-Empreendimentos e Participações S/A 35% 10.500

100% 30.000
8.2. Reserva legal: É constituído à razão de 5% do lucro líquido apurado em
cada exercício social em conformidade com o artigo 193 da Lei nº 6.404/76 até
o limite de 20% do capital social ou facultada a constituição no exercício em
que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de
que trata o § 1º do artigo 193 exceder de 30% do capital social. 8.3. Política de
distribuição de dividendos: Aos acionistas é garantido o direito de receber
em cada exercício a título de dividendos um percentual mínimo obrigatório de
25% (vinte e cinco por cento) sobre o lucro líquido do exercício com os se-
guintes ajustes: • O decréscimo das importâncias destinadas no exercício à
constituição da reserva legal, de reservas para contingências e da parcela do
lucro a realizar. 8.4. Lucro por ação: 8.4.1. Básico e diluído: O lucro (Pre-
juízo) básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro (prejuízo) atri-
buível aos acionistas da Companhia pela quantidade média ponderada de
ações ordinárias emitidas durante o exercício. 31/12/2022 31/12/2021
(Prejuízo) / Lucro atribuível aos
  acionistas da Companhia (6.016) 2.351
Quantidade de ações ordinárias
  em circulação (milhares) 30.000.000 20.000.000
Lucro básico por ação - R$ -0,20 0,12
O resultado por ação foi calculado com base no lucro (prejuízo) do exercício atri-
buível aos acionistas controladores no exercício findo em 31 de dezembro de
2022 e a respectiva quantidade de ações ordinárias em circulação. A Companhia
não possui instrumentos financeiros com potencial de diluição do resultado por
ação, assim, os resultados básico e diluído por ações são iguais para todos os
exercícios apresentados.

Ativos e passivos líquidos Saldo líquido Queda de Queda de Aumento Aumento
      31/12/2022                 50%                 25%           Provável                 de 25%                 de 50%

Caixa e equivalentes de caixa (nota 3) - CDI 4.129 4,57% 189 6,86% 283 9,14% 377 11,43% 472 13,71% 566
Contas a receber de Clientes (nota 4) - IGPM 2.004 2,73% 55 4,09% 82 5,45% 109 6,81% 137 8,18% 164
Debêntures (nota 6) - CDI (138.315) 4,57% (6.321) 6,86% (9.481) 9,14% (12.642) 11,43% (15.802) 13,71% (18.963)

(f) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital
são os de salvaguardar a capacidade de sua continuidade para oferecer retorno
aos acionistas e benefícios à outras partes interessadas, além de manter uma
estrutura de capital ideal para reduzir custos. Para manter ou ajustar a estrutura
do capital a Companhia pode rever a política de pagamentos de dividendos, de-
volver capital aos acionistas, solicitar aporte de capital ou ainda vender ativos
para por exemplo: reduzir o nível de endividamento. A Companhia condizente
com outras do setor monitora o capital com base no índice de alavancagem fi-
nanceira. Esse índice corresponde a dívida líquida dividida pelo capital total. A dí-
vida líquida por sua vez é representada pelo total de empréstimos (incluindo em-
préstimos e debêntures, ambos de curto e longo prazo conforme demonstrado no
balanço patrimonial) subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa dos
ativos financeiros valorizados ao Valor Justo por meio do Resultado (VJR) e das

contas vinculadas. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líqui-
do conforme demonstrado no balanço patrimonial com a dívida líquida. Os índi-
ces de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2022 de acordo com as
demonstrações financeiras consolidadas estão assim representados:

31/12/2022
Total das debêntures 138.315
(-) Caixa e equivalentes de caixa (4.129)
Dívida líquida 134.186
Total do patrimônio líquido 23.642

167.164
Índice de alavancagem financeira 85,02%
14. Diretor e Contador: O Diretor e o Contador responsáveis pelas demonstra-
ções financeiras são:

André Kissajikian - Diretor Superintendente                            Dayane Rodrigues de Oliveira - Contadora CRC 1SP 302733/O-0
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento  ac ima fo i  p ropos to  para  ass ina tura  d ig i ta l  na  p la ta fo rma Iz iS ign .  Para  ver i f i ca r  as  ass ina turas  c l ique  no  l ink :  

https://www.portaldeassinaturas.com.br/Verificar/FF1B-5E4C-A67A-18E6 ou vá até o site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código abaixo para 

verificar se este documento é válido. 

Código para verificação: FF1B-5E4C-A67A-18E6

Hash do Documento 

3A6709EC733E1A5F29ED0773414AF3948C72E1A9EA51B7A37B3B472C6FC68254

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 15/03/2023 é(são) :

Jornal Empresas & Negócios Ltda - 008.007.358-11 em 15/03/2023 20:03 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Autenticação de conta

 

Evidências 

 

Client Timestamp Wed Mar 15 2023 20:03:18 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -23.4898062 Longitude: -46.6893159 Accuracy: 18.186 

IP 177.189.73.233

Hash Evidências: 
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